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DECISÃO

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL. 

EX-COMBATENTE. LEI APLICÁVEL. VIGÊNCIA À ÉPOCA DO 

FALECIMENTO. LEIS 3.765/1960 E 4.242/1963. REVERSÃO À FILHA 

INVÁLIDA. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO 

PARCIALMENTE PROVIDO, APENAS NO TOCANTE  AOS JUROS DE 

MORA.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pela 

UNIÃO, com fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da Constituição Federal, no 

qual se insurge contra acórdão proferido pelo egrégio TRF da 5a. Região, assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. EX-COMBATENTE. 

LEIS 3.765/60 E 4.242/63. RESERVA DE COTA-PARTE PARA 

BENEFICIÁRIO NÃO HABILITADO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBITO DE 

BENEFICIÁRIO. TRANSFERÊNCIA DA COTA-PARTE PARA OS DEMAIS.

1.    Em se tratando de pensão especial de 

ex-combatente, deve ser observada a legislação vigente à época do óbito do 

instituidor do benefício, no caso, as Leis 4.242/63 e 3.765/60.

2.    De acordo com os artigos 7o. e 9o. da Lei 

3.765/60, a pensão militar será deferida em processo de habilitação e somente 

será repartida caso haja mais de um habilitado pertencente à mesma ordem de 

prioridade.

3.    O art. 24 da Lei 3.765/60 dispõe que a morte de 

beneficiário que estiver no gozo da pensão importará na transferência do direito 

aos demais beneficiários da mesma ordem, sem que isto implique em reversão.
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4.    Hipótese em que deve ser transferido aos 

demais habilitados o direito à percepção da cota-parte da pensão especial de 

ex-combatente de beneficiária não habilitada e da dependente falecida.

5.    Não corre prescrição contra os absolutamente 

incapazes (art. 198, I, do CPC).

6.    Apelação da parte autora parcialmente provida 

e remessa oficial desprovida (fls. 224).

2.   Em suas razões recursais, a parte recorrente aponta 

violação dos arts. 219 e 535 do CPC; 11 a 13 da Lei 8.059/1990 e 1o.-F da Lei 

9.494/1999. Aduz, inicialmente, que o acórdão recorrido padece de omissão. No mérito, 

afirma que o termo inicial do pagamento do benefício é a data da citação e, ainda, que a 

correção monetária deve ser feita nos ternos do art. 1o.-F da Lei 9.494/1997 (com 

redação dada pela Lei 11.960/2009. Por fim, assevera que não foi comprovada a 

invalidez do pensionista ao tempo da morte do instituidor da pensão.

3.   É o relatório. 

4.   A irresignação merece prosperar, parcialmente.

5.   No tocante ao art. 535, I e II do CPC, inexiste a 

violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 

não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 

implica ofensa à norma ora invocada.

6.   No mérito, uma relevante certeza em relação a este 

processo, constituída no mundo jurídico, conforme explicitado no acórdão recorrido (fls. 

258), é de que a pensão em questão é PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 

Isso significa que a Lei 5.698/1971 e a Lei 5.787/1972 não se aplicam à questão. 

7.   As Leis 5.698/1971 e 5.787/1972 são normas 

direcionadas aos ex-Combatentes segurados do Regime Geral da Previdência Social, 

cujos respectivos benefícios serão concedidos, mantidos e reajustados em conformidade 
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com o regime geral da legislação orgânica da previdência social, o que não é a hipótese 

dos autos.

8.   Conforme consta do acórdão recorrido, o óbito do 

instituidor do benefício ocorreu no ano de 1980 (fls. 258), data anterior à vigência da Lei 

8.059/1990, o que atrai, in casu, a aplicação do disposto nas Leis  3.765/1960 e 

4.242/1963.

9.    Assim, o direito à reversão da pensão especial de ex-Combatente 

deve ser regido pela lei vigente à época do falecimento do instituidor do benefício – in 

casu, ocorrido em 1980 –, o que atrai a incidência da Lei 3.765/1960, cujas disposições 

autorizam a integralização da cota-parte extinta, nos termos da jurisprudência desta 

Corte.

10.  Ilustrando este entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 

MILITAR. PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. LEI APLICÁVEL. 

VIGÊNCIA À ÉPOCA DO FALECIMENTO. LEI 8.059/1990 E ART. 53 DO 

ADCT. REVERSÃO À FILHA INVÁLIDA. POSSIBILIDADE.

1.    No que se refere à alegada afronta ao disposto 

no art. 1.022 do CPC/2015, o julgado recorrido não padece de omissão, 

porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não 

podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 

parte.

2.    O direito a pensão especial de ex-combatente 

deverá ser examinado à luz da legislação vigente ao tempo do óbito de seu 

instituidor.

3.   Hipótese em que o ex-combatente faleceu em 

1º.7.2009, circunstância que atrai a incidência das disposições contidas na Lei 

8.059/1990.

4.    Para os casos em que o falecimento ocorrer em 

data posterior à entrada em vigor da Lei 8.059/1990, será adotada a nova 
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sistemática, na qual a pensão especial será aquela prevista no art. 53 do 

ADCT/1988, que estipula a concessão da pensão especial ao ex-combatente no 

valor equivalente à graduação de Segundo Tenente, e, na hipótese de sua morte, 

a concessão de pensão à viúva, à companheira, ou ao dependente, esse último 

delimitado pelo art. 5º da Lei 8.059/1990, incluídos apenas os filhos menores ou 

inválidos, pai e mãe inválidos, irmão e irmã solteiros, menores de 21 anos ou 

inválidos que viviam sob a dependência econômica do ex-combatente por ocasião 

de seu óbito (art. 5º, parágrafo único).

5.    O STJ, interpretando o disposto no art. 5°, III, 

da Lei 8.059/1990, sedimentou o entendimento de que, em se tratando de filho 

inválido, não importando sua idade ou estado civil, será considerado dependente 

de ex-combatente quando a doença for preexistente à morte do instituidor do 

benefício, o que ocorreu na hipótese em exame.

6.    In casu, o Tribunal de origem firmou que a 

invalidez da recorrida remonta a período anterior ao óbito do instituidor da 

pensão, razão pela qual faz jus à pensão pleiteada. Desse modo, não merece 

reparo o acórdão recorrido, por estar em sintonia com a jurisprudência do STJ.

7.    Recurso Especial não provido (REsp. 

1.801.821/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 31.5.2019).

² ² ²

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 

ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. REVERSÃO DA COTA-PARTE DAS 

FILHAS QUE COMPLETARAM A MAIORIDADE EM FAVOR DA VIÚVA. 

PREVISÃO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO 

INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. PRECEDENTES DO STJ. PERCEPÇÃO 

DE PARCELAS ANTERIORES À DATA DO REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL.

1.    É firme o entendimento tanto no Superior 

Tribunal de Justiça como no colendo Supremo Tribunal Federal que o direito à 

pensão de ex-combatente é regido pela lei vigente à data do seu óbito.

2.    O direito à reversão da cota-parte do benefício, 

com a maioridade das filhas do de cujus, já havia se incorporado ao patrimônio 

jurídico da postulante, na condição de viúva do ex-combatente, não podendo 

retroagir nos termos da Lei 8.059/90, porquanto a morte do ex-combatente, 

instituidor da pensão, ocorreu em 1º/2/1980, o que atrai à espécie a aplicação do 
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disposto na Lei nº 3.765/60.

3.    Quanto à prescrição, observa-se que a tese 

segundo a qual o requerimento administrativo para a reversão da pensão 

ocorreu em julho/2013, conforme documentos acostados às fls. 32/39. Portanto, 

não há como se admitir que o interessado se beneficie de sua própria inércia, 

fazendo jus à percepção de parcelas anteriores à data do requerimento 

administrativo, é tema inédito, não ventilado nas razões do recurso especial, o 

que caracteriza inovação recursal, cuja análise é incabível no presente recurso 

em razão da preclusão consumativa.

4.    Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.591.750/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 10.12.2018).

11.  Quanto ao preenchimento dos requisitos para o 

recebimento da pensão, extrai-se do acórdão recorrido o seguinte: 

Desse modo, em virtude do falecimento da dependente Neide Mendonça 

de Lyra, ocorrido em 15/07/2005, deve ser transferido aos demais habilitados o 

direito à percepção da sua cota-parte, respeitada a prescrição quinquenal, exceto 

em relação ao recorrente Ademir Mendonça de Lyra, pois, nos termos do art. 

198, I, do Código Civil de 2002, não corre contra ele a prescrição, uma vez 

comprovada sua situação de invalidez desde antes do referido óbito.

12.  A alteração do julgado quanto ao ponto, na forma 

pretendida, atrai da incidência da Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.  

13.  No tocante ao pagamento retroativo das parcelas, o 

entendimento adotado pela Corte de origem encontra amparo na jurisprudência do STJ, 

conforme atestam os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 

INCAPAZ. HABILITAÇÃO POSTERIOR. PAGAMENTO DAS PARCELAS 

EM ATRASO, DESDE A DATA DO ÓBITO. POSSIBILIDADE.

1.   A jurisprudência do STJ firmou-se  no sentido 

de que não corre a prescrição contra incapazes, o que resulta na conclusão de 

que são devidas as parcelas no período compreendido entre o óbito do segurado 
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e a data do pedido administrativo.

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no 

REsp. 1.357.778/AL, Rel. Min.HERMAN BENJAMIN, DJe 31.3.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. 

ART. 53, II, DO ADCT. LEI 8.059/1990. FILHO INVÁLIDO. 

ATENDIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. TERMO INICIAL PARA 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR.

 1.   O STJ, interpretando o disposto no art. 5°, III, 

da Lei 8.059/1990, sedimentou o entendimento de que, em se tratando de filho 

inválido, independente de sua idade ou estado civil, será considerado dependente 

de ex-combatente quando a doença for preexistente à morte do instituidor do 

benefício, o que ocorreu na hipótese em exame.

2.   Com efeito, esta Corte entende que o termo 

inicial para a concessão do benefício por morte de ex-combatente é a data do 

requerimento administrativo ou, na sua falta, do pleito judicial ou da habilitação 

nos autos do processo.

3.   Contudo, em relação ao absolutamente incapaz, 

este Tribunal Superior orienta-se no sentido de que não corre a prescrição 

contra incapazes, resultando na conclusão de que são devidas as parcelas a 

partir da data do falecimento do instituidor da pensão, independentemente do 

momento em que formulado o requerimento administrativo ou de quando 

ocorreu a citação judicial válida.

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no 

REsp. 1.372.026/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 22.4.2014).

14.   De outro lado, quanto aos juros e correção 

monetária, melhor sorte assiste à parte agravante. A questão foi finalmente consolidada 

nesta Corte, no julgamento do REsp.1.495.146/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 2.3.2018, onde se firmou a compreensão que as condenações judiciais 

referentes a Servidores e Empregados Públicos sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) 

até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: 
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índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a 

incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de 

mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de 

mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.

15.   Eis a ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 

REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. 

DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM 

REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS 

À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A 

INDÉBITO TRIBUTÁRIO. TESES JURÍDICAS FIXADAS.

1.    Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 

(com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não 

é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza.

1.1  Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de 

correção monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 

aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 

apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão 

baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no 

período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a 

aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima 

enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2   Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.

A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 

atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice 

oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou 

pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito 

baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a 

modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento 

de precatório.

2.    Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com 

redação dada pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de 

juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 

remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à 
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Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação 

jurídico-tributária.

3.    Índices aplicáveis a depender da natureza da 

condenação.

3.1   Condenações judiciais de natureza administrativa em 

geral.

As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, 

sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 

0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual 

de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a 

partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 

anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa 

Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à 

vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da 

caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

3.1.1  Condenações judiciais referentes a servidores e empregados 

públicos.

As condenações judiciais referentes a servidores e empregados 

públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 

1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 

Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 

IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 

0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de 

mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: 

IPCA-E.

3.1.2  Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 

indiretas.

No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações 

diretas e indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros 

moratórios e compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do 

art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para 

compensação da mora nem para remuneração do capital.

3.2   Condenações judiciais de natureza previdenciária.

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza 

previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção 

monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, 

que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem 

segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art.
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1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

3.3   Condenações judiciais de natureza tributária.

A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na 

repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança 

de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de 

mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a 

regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é 

legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer 

outros índices.

4.    Preservação da coisa julgada.

Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 

compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 

Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 

determinado a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade 

há de ser aferida no caso concreto.

" SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.

5.    Em se tratando de dívida de natureza tributária, 

não é possível a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela 

Lei 11.960/2009) - nem para atualização monetária nem para compesação da 

mora -, razão pela qual não se justifica a reforma do acórdão recorrido.

6.    Recurso especial não provido. Acórdão sujeito 

ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e 

seguintes do RISTJ (REsp. 1.495.146/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 2.3.2018).

16.  Com essas considerações, dá-se parcial provimento ao 

Recurso Especial da UNIÃO, apenas para que os juros e a correção monetária incidam 

nos termos da fundamentação acima exposta.

17.  Publique-se. 

18.  Intimações necessárias.
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Brasília/DF, 14 de junho de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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